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A gestão dos recursos hídricos.

As preocupações relativas à água vêm sendo fomentadas desde 1960, em consonância com a conscientização mundial a respeito das questões ambientais. No Brasil, primeiramente tratou-se a água em seu aspecto sanitário e posteriormente como recurso natural e mais recentemente, um recurso finito , parcialmente renovável, que deve ser preservado para as futuras gerações. A gestão dos recursos hídricos vem ao encontro aos anseios atuais, procurando planejar e administrar a água para que todos tenham acesso, interpretando a água de acordo com o conceito de desenvolvimento sustentável, procurando compatibilizar, cada vez mais, as demandas e ofertas dos recursos hídricos para atender esta e às futuras gerações.


Segundo SETTI et al (2001, p. 60), “gestão dos recursos hídricos é a forma pelo qual se pretende equacionar e resolver as questões de escassez relativa dos recursos hídricos, bem como fazer seu uso adequado, visando sua otimização em benefício da sociedade (...) Sua realização está condicionada pela motivação política para sua efetiva implantação, somando-se a necessidade de conservação para asfuturas gerações”.


Para que seja operacionalizada, a gestão deve compatibilizar a política e osistema de gestão. A política baseia-se no conjunto de princípios que conformam as aspirações sociais e/ou governamentais no que concerne à regulamentação ou modificação nos usos, controle e proteção dos recursos hídricos. Já o sistema de gestão corresponde ao conjunto de organismos, agências e instalações governamentais e privadas, estabelecidos com o objetivo de executar a política de recursos hídricos adotada.


A gestão realiza-se mediante procedimentos integrados de planejamento e de administração. O planejamento visa a avaliação das demandas e disponibilidades, que busca adequar o uso, o controle, o grau de proteção, às aspirações da sociedade e do governo. Já a administração dos recursos hídricos é o conjunto de ações para efetivar e coordenar o planejamento, que se baseiam em leis, decretos e normas.


O conceito de gestão difere do conceito de gerenciamento. A gestão é considerada de forma ampla, abrigando todas as atividades, incluindo o gerenciamento. É constituída por uma política, que estabelece as diretrizes gerais, um modelo de gerenciamento, que estabelece a organização legal e institucional e um sistema de gerenciamento que reúne os instrumentos para preparo e execução do planejamento do uso, controle e proteção das águas. Já o gerenciamento é a configuração administrativa adotada na organização do governo para gerir as águas.


Segundo BARROS (2002, p.37), “o conceito de gerenciamento está mais ligado a um processo administrativo, verticalizado, que busca otimizar um processo, dentro de um sistema hierarquizado”. A estrutura do gerenciamento de recursos hídricos brasileiro define órgãos institucionais a nível federal, a nível federal compartilhado com os estados e a nível estadual.


A gestão dos recursos hídricos brasileiros recai sob todos os usos passíveis de outorga, que é um mecanismo pelo qual o usuário recebe autorização ou concessão para usar a água. Recursos hídricos é a água que possui função ambiental e atualmente a água é reconhecida como um bem de domínio público e por isso sua administração é pública.

Gestão dos recursos hídricos na história.

Desde a antiguidade, o homem busca o domínio da água. SILVA (1998) afirma que nesta época, a água era revestida por um vasto conteúdo simbólico, sendo inspiração de indagações e motivo de veneração em diferentes culturas antigas. Na mitologia egípcia, por exemplo, Osíris era a personificação da fecundidade, a fonte total e criadora das águas. No século VI a.C., com o surgimento de outras imagens explicativas com bases racionais, destaca-se Tales de Mileto (625-558 a.C) que afirmou ser a água a origem de todas as coisas – a água era o princípio da natureza úmida e a terra encontrava-se sobre ela. Platão (427-347 a.C) já considerava a necessidade de disciplinar o uso da água, propondo penalidades àqueles que tenham “corrompido” a água de outrem.


Na idade média, a água era utilizada como força motriz em moinhos e sua quantidade e sua qualidade para vários fins já era motivo de preocupação. Crescia o número de doenças vinculadas à falta de saneamento e em 1453, em Augsburgo, leis rígidas de proteção aos mananciais foram instituídas a fim de controlar a contaminação dos rios que serviam ao abastecimento público (SILVA, 1998, p 33). Muitas doenças que assolaram a Europa no século XIV, dentre elas a peste negra, a varíola, a cólera, a lepra e o tifo tinham relação com a falta de higiene, onde a deposição de lixo nas ruas,

a falta de instalações sanitárias fizeram da água uma questão médica. RUTKOWSKI et. SANTOS (1998) afirmam que nesta época os problemas de saúde, e portanto, das águas, apresentavam-se como uma questão médica. Num segundo momento, notadamente no século XIX, este problema passou às mãos dos engenheiros e da administração pública que seriam os agentes efetivos na construção dos novos sistemas de salubridade.


No Brasil, a partir do século XVIII, o transporte da água era feito por arqueodutos e a distribuição à população feita por meio de chafarizes públicos em pontos centrais. A exemplo da preocupação desta época quanto ao abastecimento de água, tem-se o relatório, datado de 1877, do então presidente da província de Curitiba, Sr. Adolpho Lamenha Lins, afirmando que “os chafarizes que existem são alimentados por escassos olhos d’água que tendem a diminuir a medida que vão sendo destruídas as mattas que coroam as collinas dos arredores” (SANEPAR, 1999,p. 15).


Em 1920, no Brasil, foi criada a Comissão de Estudos de Forças Hidráulicas e em 1933, com a reformulação deste serviço, a Diretoria de Águas (LANNA, 1995, p. 135). No entanto o marco legal do gerenciamento dos recursos hídricos brasileiros foi a instituição do Código das Águas em 1934, pela Secretaria da Agricultura, que representa um dos primeiros instrumentos de controle do uso dos recursos hídricos do país e a base para gestão pública do setor de saneamento. Este documento assegurou o uso gratuito de qualquer corrente ou nascente d’água para as primeira necessidades, desvinculando a propriedade da água da propriedade do solo e impedindo a derivação das águas para irrigação, indústria e higiene sem a existência de concessão ou autorização. Este documento foi composto de três volumes, sendo que o primeiro abordou as águas em geral e sua propriedade, o segundo, o aproveitamento das águas e o terceiro dedicou-se a regulamentação do aproveitamento da energia hidráulica e da indústria hidroelétrica. 

NUCCI, citado por CAMPOS (2001, p.162) afirma que a principal preocupação do Código das Águas era resolver o conflito da quantidade, não se preocupando com a qualidade dos recursos hídricos. Até meados dos anos 70, as questões dos recursos hídricos brasileiros eram consideradas a partir dos objetivos dos diversos setores usuários da água ou a partir

de políticas específicas de combate aos efeitos das secas e das inundações. Os grandes projetos hidráulicos e as políticas de recursos hídricos, tais como a geração de energia hidroelétrica, o plano de saneamento, os programas de irrigação e os

transportes hidroviários foram implantados com forte participação estatal, sobretudo da área federal, através de seus sub-setores (TUCCI; HESPANHOL; OSCAR, 2000. p.70).


O governo federal criou em 1960, o Ministério das Minas e Energia e o Serviço de Águas do Ministério da Agricultura foi transferido passando a se chamar Departamento Nacional de Águas e Energia – DNAE e que posteriormente transformou-se em DNAEE – Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica. No que diz respeito ao saneamento básico, em 1971, o BNH6 (Banco Nacional de Habitação) elaborou o Plano Nacional de Saneamento – PLANASA e este plano determinou a criação das Companhias Estaduais de Saneamento. No Paraná, a SANEPAR, Companhia de Saneamento do Paraná foi criada em 1964, mas foi a partir da adesão ao PLANASA que a SANEPAR passou a atuar como concessionária estadual de serviço de implantação, ampliação e exploração dos serviços de abastecimento de água e coleta, remoção e tratamento de esgotos sanitários (SCHUSTER, 1994, p. 170).


Em 1972, ocorreu a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente, em Estocolmo, onde a questão ambiental tomou voga. No Brasil, aumentou a preocupação com a compatibilização do uso da água para a energia elétrica e as questões sanitárias. Neste sentido, a primeira experiência significativa foi a assinatura, em 1976, do acordo entre o Ministério das Minas e Energia e o governo do estado de São Paulo, que criou o Comitê do Alto Tietê, cujo objetivo era compatibilizar as estruturas hidráulicas de produção de energia e melhores condições sanitárias na bacia do rio Tietê e Cubatão. Importantes decisões foram tomadas durante a vigência deste acordo, tais como reforma de barragens, objetivando também o controle das cheias. Nesta época, os Ministérios Federais de Minas e Energia e do Interior, criaram o Comitê Especial de Estudos Integrados de Bacias Hidrográficas – CEEIBH, que era composto por 10 comitês de rios federais a ele subordinado. Eram comitês essencialmente estatais, onde era visivelmente ausente a participação dos municípios e da sociedade civil. Com a democratização e a descentralização, esses comitês praticamente desapareceram. O único comitê desta época em funcionamento até hoje é o Comitê do Rio São Francisco (TUCCI; HESPANHOL; OSCAR, 2000, p. 71) .


Com a criação do Ministério da Irrigação, em 1986, transferiu-se o poder de outorga para fins de irrigação, o que criou uma série de dificuldades para a gestão dos recursos hídricos, que desde 1934 era responsabilidade do DNAEE.


Com o fim do governo militar em 1984, deu-se início a elaboração da constituição de 1988 e neste documento, incluiu-se alguns dispositivos que davam respaldo à criação de uma nova Lei das Águas, que era condição indispensável para se ter um sistema unificado de recursos hídricos. Um destes dispositivos está no art.24 desta constituição, onde fica instituído que as águas são bens de domínio da União, dos Estados e do Distrito Federal e são públicas. A inovação trazida no texto desta foi a criação do BNH em 1967 o Sistema Financeiro de Saneamento constituição está no fato que um estado para legislar, quando a União já editou norma geral, tem que obedecer à norma federal. Já para a competência administrativa, cada estado e municípios podem assumir diferentes formas administrativas, sem precisar cumprir com hierarquia. Neste sentido, os estados brasileiros podem assumir estruturas diferenciadas para atuar na gestão dos recursos hídricos.


Neste período, iniciou-se uma reestruturação para que os processos governamentais fossem descentralizados, aumentado a autonomia dos estados e dando aos municípios capacidade legislativa em sentido próprio e consentindo que, no caso de interesse específico municipal, a lei do município prevaleça à estadual e, inclusive, à federal, respeitada somente a constituição (NUNES,8 1996, apud CAMPOS, 2001, p.156). Além desta reforma, as crises econômicas e até mesmo influências das correntes ambientalistas, contribuíram para a reformulação da gestão dos recursos hídricos. Em 1997, promulgou-se, então, a Lei 9.433 que busca uma gestão de recursos hídricos capaz de diminuir os conflitos da água, compatibilizando suas demandas, contribuindo para a conservação da disponibilidade hídrica, inclusive para as gerações futuras, refletindo os processos de descentralização vigentes na constituição de 1988 e os anseios do desenvolvimento sustentável, dando subsídios para sua viabilidade econômica e procurando promover a provisão da água de maneira justa.


Alguns estados brasileiros antecederam à lei de política nacional dos recursos hídricos de 1997 e estabeleceram suas políticas de recursos hídricos. No Rio Grande do Sul, o Comitê do rio dos Sinos existe desde o final da década de 80 e em São Paulo, o Comitê do rio Paraíba do Sul foi criado em 1994. O Estado do Ceará instituiu seu sistema em 1992 que criou a Companhia de Gestão de Recursos Hídricos do Ceará, cujo objetivo é ser um órgão de outorga de direito do uso da água, o que segundo SETTI et al. (2001,p. 151) “poderia ser considerada a primeira agência de água brasileira”.


A descentralização, em sentido amplo “consiste na delegação de poderes, responsabilidades legais-formais, recursos políticos e financeiros a partir de um governo federal, através de três vertentes possíveis. A primeira se refere a um processo intergovernamental de transferência de faculdades e atribuições para os governos estaduais e municipais. A Segunda, (...) para o mercado e a empresa privada. E a terceira, (...), para organizações da sociedade. (CAMPOS, 2001, p. 156). A conservação dos recursos naturais para as próximas gerações é premissa do desenvolvimento sustentável incorporado em seu conceito: Desenvolvimento sustentável é o desenvolvimento que satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a capacidade de as futuras gerações satisfazerem suas próprias necessidades." (BRUNDTLAND, 1987, p.9)

Modelos de gestão dos recursos hídricos.

As informações que deram origem ao atual sistema de gestão dos recursos hídricos brasileiros, são modelos e embasamentos, que foram criados e modificados através da história, afim de melhor interpretar a realidade brasileira. LEAL (2000, p.10) afirma que a gestão dos recursos hídricos está alicerçada em três bases:



Base técnica: deve ser composta por equipes com vários graus de escolaridade afim de conhecer os regimes dos rios e suas sazonalidades e obter o máximo de informações hídricas e hidráulicas para garantir a elaboração de instrumentos tais como os Planos de Bacias Hidrográficas;



 Base Legal: definir o conjunto de normas, leis e decretos para dar suporte às decisões e às estruturas institucionais, seus direitos e deveres. As leis relativas aos recursos hídricos constituem importantes instrumentos de gestão que o gestor deve ter constantemente ao seu alcance;



 Ordenamento institucional: deve-se estabelecer uma forma sistêmica de gerenciamento, adotando a composição de colegiados em diversos níveis, seguindo uma estrutura básica – colegiado superior, colegiados de bacias hidrográficas e apoio técnico e administrativo.


Quanto aos modelos, que são ferramentas que norteiam toda a política e os instrumentos necessários para executar a gestão, distinguem-se três fases que com o passar dos anos, deram características cada vez mais complexas aos modelos de gestão, permitindo uma abordagem mais eficiente do problema. Os modelos são: o burocrático, o econômico-financeiro e o sistêmico de integração participativa (LANNA, 1995, p. 75).


A gestão dos recursos hídricos brasileira também se baseou em experiências estrangeiras, especialmente no modelo francês, pois os resultados apresentados naquele país, desde a formulação de sua gestão em 1964, demonstraram a eficiência de um modelo integrado e descentralizado. Então, a seguir serão apresentadas breves considerações sobre os três modelos evolutivos e posteriormente será apresentado o modelo francês de gestão, que foi seguido pela atual gestão dos recursos hídricos brasileira.

Modelo Burocrático.

Este modelo pode ser percebido no Código das Águas de 1934. Neste documento, o objetivo predominante do administrador público consiste em cumprir e fazer cumprir os dispositivos legais (LANNA, 1995, p.75). Para a efetivação dos processos, devem ser criadas diversas leis, decretos e normas que regulamentam o uso e a proteção dos recursos hídricos, onde as entidades públicas destinam-se a fiscalizar, intervir, multar e demais ações que estiverem de acordo com as atribuições de cada nível hierárquico.


Segundo SILVA (1998, p.112), a regulamentação direta sempre constituiu a base das políticas ambientais de todos os países e a razão principal é a convicção de que a política se mostra eficaz, do ponto de vista do meio ambiente, desde que o controle e o respeito normativo sejam garantidos satisfatoriamente. No entanto, algumas conseqüências deste tipo de modelo foram identificadas por LANNA (1995, p.76) ao mencionar TONET E LOPES10, destacando:

a) a falta de flexibilidade no atendimento de situações não rotineiras e engessamento da atividade de gerenciamento;

b) excesso de formalismo, exigindo grande quantidade de pessoal envolvido e morosidade nos processos decisórios;

c) dificuldade de adaptação a mudanças internas e externas, com tendência a perpetuação de normas de procedimento, mesmo caducas;

d) centralização do poder decisório nos escalões mais altos, geralmente distantes do local aonde ocorre a demanda, causando demoras.

Modelo Econômico-financeiro.

Este modelo pode ser percebido nos anos após a formulação do Código das Águas de 1934, mais precisamente em 1948 com a criação da Companhia do Vale do São Francisco. É um modelo alicerçado em prioridades setoriais do governo, tais como programas de saneamento e irrigação, e que posteriormente buscou um desenvolvimento integral da bacia hidrográfica. Este modelo necessita de um sistema enorme para compatibilizar todas as intenções espaciais e temporais de uso dos recursos ambientais, tendendo a criar entidades públicas com grandes poderes, que estabelecem conflitos com outras pré-existentes, resultando em impasses políticos de difícil solução (SETTI et al., 2001, p. 111). No entanto, representou um avanço do modelo anterior já que pelo menos setorial e circunstancialmente, possibilita a realização do planejamento estratégico da bacia e canaliza recursos financeiros para implantação dos respectivos planos (LANNA, 1995, p.78).

Modelo Sistêmico de Integração Participativa.

Trata-se do modelo mais moderno de gestão de recursos hídricos. Propõe o planejamento estratégico da bacia hidrográfica, promovendo a democracia da gestão das águas e ainda abordando formas de geração de recursos financeiros para a implementação da sua gestão. SILVA (1998, p.116) afirma que este modelo é caracterizado por buscar integrar sistematicamente quatro tipos de negociação social:

a) econômica: diz respeito a forma de negociação conduzida em mercados de compra e venda;

b) política direta: as negociações são realizadas diretamente entre as partes envolvidas, onde o interesse social dos participantes serve como expressão devalor e voto;

c) político-representativo: ocorre no âmbito dos poderes executivos municipal, estadual e federal;

d) jurídica: é onde a Constituição federal e dos estados indicam diretrizes gerais de negociações.


Além dos tipos de negociações sociais, este modelo adota três instrumentos, que foram utilizados na Lei 9433/97 e são eles:



INSTRUMENTO 1 – Planejamento estratégico por bacia hidrográfica, baseado no estudo de cenários alternativos futuros e por meio do estabelecimento de metas específicas de desenvolvimento, no âmbito de uma bacia hidrográfica. Este instrumento busca integrar os usos e as disponibilidades dos recursos ambientais na bacia hidrográfica e para isso é necessário conhecer os diversos planos setoriais e fazer cenários futuros para obter previsões confiáveis. LANNA (1995, p.80) afirma que “em uma sociedade, demandas e valores mudam, e assim, o planejamento deve ser um processo contínuo de análise e decisões (...) e desse modo deve-se evitar decisões que possam comprometer, no futuro, o atendimento de determinadas demandas, devendo privilegiar as decisões que preservem opções futuras de uso e proteção do ambiente”.



 INSTRUMENTO 2 – a tomada de decisão é feita por meio de deliberações multilaterais e descentralizadas, baseadas na constituição de um colegiado e na participação de representantes de instituições públicas, privadas, usuários e comunidade, além das classes políticas e empresariais atuantes na bacia. O colegiado tem a função de propor, analisar e aprovar planos e programas de investimentos com base na comparação dos benefícios e custos correspondentes às diferentes alternativas. 
Pode-se dizer que o segundo instrumento promove a democracia da gestão das águas e é percebido na gestão dos recursos hídricos atual, através dos comitês de bacias hidrográficas.



 INSTRUMENTO 3 – estabelecimento de instrumentos legais e financeiros, que requerem:

a) a implementação de instrumentos legais especificamente desenvolvidos para a bacia, na forma de programas e planos diretores, enquadramento dos cursos de água em classes de usos preponderantes, etc.;

b) a outorga do uso da água, incluindo o licenciamento de lançamentos de resíduos, através de cotas;




c )   a cobrança de tarifas pelo uso da água, inclui ndo aí o lançamento de resíduos nos corpos 




de água;

c) rateio de custo das obras de interesse comum.

O Modelo Francês de Gerenciamento.

Além dos modelos citados anteriormente, que sucessivamente foram criados e adaptados, a atual gestão dos recursos hídricos brasileira inspirou-se também em modelos de outros países, principalmente o modelo francês.


Desde 1964, a França vem gerenciando suas águas de forma integrada e utilizando a bacia hidrográfica como unidade territorial. Em 1992, foi aprovada nova lei que afirmou os preceitos de 1964 e dentre eles destacam-se a doutrina que o poluidor deve pagar pela poluição e que a água fa z parte do patrimônio da nação (LANNA, 2001).



A gestão divide o território francês em 6 regiões hidrográficas (bacias): Adour-Garonne, Artois-Picardie; Loire-Bretagne-Rhin-Meuse, Rhône-Méditerranée-Corse e Seine-Normandie. Em cada uma das bacias há um conjunto de elementos interatuantes, a saber:

a) a comissão interministerial do meio ambiente define as questões relativas a água e o meio ambiente de maneira integrada. Fazem parte desta comissão o Ministério da Saúde Pública, Indústria, Equipamentos, Agricultura, Interior, Meio Ambiente, Economia e Finanças; 

b) as Agências de Água tem por missão o aporte de financiamento aos empreendedores públicos e privados que pretendem executar obras e estudos de interesse comum na bacia;

c) Comitês Técnicos de Água são responsáveis por estudos do potencial hídrico;

d) Comitês de Bacia são tidos com um Parlamento das Águas devendo ser consultados sobre as grandes opções da política dos recursos hídricos na bacia;

e) as coletividades locais são organizadas em comunas, regiões e departamentos e participam das deliberações dos organismos de bacia ( LANNA, 2001).


O Ministério do Meio Ambiente (Serviço da Água) exerce tutelas sobre as Agências das Águas e os Comitês de Bacias das 6 regiões hidrográficas. O Ministério da Saúde Pública regula a qualidade da água potável e o Ministério da Economia e Finanças regula o nível das tarifas de água. Segundo LANNA (2001, p. 18) “trata-se de um sistema regulado pelo governo central, no que tange às grandes diretrizes, supervisionado regionalmente no âmbito das Regiões Hidrográficas pelos Organismos de Bacia, na forma de Comitês Colegiados, auxiliados técnica e financeiramente pelas Agências da Água, e descentralizado pela atuação das regiões, departamentos e comunas, que executam as ações de interesse local, diretamente ou por contrato”.

A França é uma república que possui regime unitário, no sistema parlamentar, com Chefe de Estado forte (LEAL, 2000, p.24), tendo para a gestão dos recursos hídricos os níveis bacia, regiões, departamentos e municípios. Já o Brasil é uma república federativa onde os estados, no que tange as leis ambientais, também tem poder de fazer cumprir as leis e punir que as infringem. O fato de ser uma república federativa impõe mais um nível administrativo para a gestão dos recursos naturais, diferenciando da França no sentido da aplicabilidade da bacia hidrográfica como unidade territorial.


Na França, apesar do governo central controlar questões relativas ao uso múltiplo da água, o controle direto sobre a execução dos serviços é descentralizado, propiciando a criação de um mercado altamente competitivo e oligopolizado para a prestação de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário (LANNA, 1995).

Atual gestão nacional dos recursos hídricos no brasil.

O objetivo da gestão é assegurar a disponibilidade hídrica com qualidade e quantidade satisfatória para todos os usuários. LANNA11, citado por LEAL (2000, p.11) afirma que: a gestão das águas é decisão política, motivada pela escassez relativa de tais recursos. A oferta da água impõe limitações ao desenvolvimento econômico e social e a conservação de suas características quantitativas e qualitativas está condicionada às pressões decorrentes do desenvolvimento econômico, ao aumento populacional, à expansão da agricultura, às pressões regionais, às mudanças tecnológicas, às mudanças sociais, à urbanização, às demandas sociais e ambientais e incertezas do futuro.


Neste sentido, o desafio da gestão dos recursos hídricos é buscar conhecer o espaço, como um todo, nas suas características físicas, econômicas e sociais e procurar inter-relacionar todos seus elementos, para que se possa diagnosticar e prognosticar a procura e oferta da água.


Em 1997, com a Lei de Organização Administrativa nº 9.433/97, institui-se a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) e cria-se o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGERH) que recebe, posteriormente, um importante reforço por meio do decreto 2612 de 03/07/98, o Conselho Nacional de Recursos Hídricos. A PNRH tem por objetivos:



1) assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões de 



qualidade adequados aos respectivos usos;



2) a utilização racional e integrada, incluindo o transporte aquaviário, com vistas ao desenvolvimento 


sustentável;



3) a prevenção e defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou decorrentes de uso 


inadequado dos recursos naturais.


O Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos incorpora o modelo sistêmico de integração participativa e seus instrumentos vistos anteriormente. Busca maior envolvimento do setor privado e da sociedade civil na gestão dos recursos hídricos, promovendo a descentralização, ou seja, procurando delegar aos estados o controle da gestão dos recursos hídricos de seus domínios. Também busca a sustentabilidade financeira, onde a bacia hidrográfica deve gerar os recursos financeiros para seus próprios investimentos.

Fundamentos da Política Nacional dos Recursos Hídricos.

A Lei 9.433/97, em seu capítulo I, art.1º, define os fundamentos da PNRH e são eles:



1) a água é um bem de domínio público;



2) a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico;



3) em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo humano e a 



dessedentação de animais;



4) a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo da água



5) a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política Nacional de Recursos 


Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos;



6) a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação do Poder Público, 


dos usuários e das comunidades.


Dentre seus fundamentos, a bacia hidrográfica considerada unidade territorial é uma importante novidade na administração brasileira, uma vez que as unidades territoriais mais utilizadas para administração são os limites federativos. Vale a pena dar atenção a esta nova territorialidade, para compreender a evolução conceitual que a bacia hidrográfica obteve, sendo reconhecida como recorte geográfico, unidade territorial e de planejamento.


A bacia hidrográfica é uma área delimitada por divisores de água. Segundo CHRISTOFOLETTI (1974) a bacia hidrográfica é uma área drenada por um determinado rio ou por um sistema fluvial. VIESSMAN, HARBAUGH e KNAPP12 citados por VILLELA e MATTOS (1975, p.6) afirmam que a bacia hidrográfica é uma área definida topograficamente, drenada por um curso d’água ou um sistema conectado de cursos d’água tal que toda vazão efluente seja descarregada através de uma simples saída. Estes autores também afirmam que numa bacia hidrográfica, seu terreno é delimitado por dois tipos de divisores de água: um divisor topográfico ou superficial e um divisor freático ou subterrâneo. Suas áreas demarcadas por esses divisores, dificilmente coincidem exatamente e como a determinação do divisor freático muitas vezes não é precisa, costuma-se considerar que a área da bacia de drenagem é aquela determinada pelo divisor topográfico.


A utilização da bacia hidrográfica como espaço territorial para a implementação da gestão dos recursos hídricos é uma novidade no Brasil, mas a ideia de gestão por bacia não chega a ser nova, tanto que Worster em “La democracia de cuencas”, recuperando a visão de John Wesley Powell em 1890, dizia “cada cuenca dentro de cada área de drenaje, sostenía Powell, debería ser medida y abierta a los colonizadores como una sola unidade integrada. Los colonizadores que ingresaran a la cuenca debería poseer em común esa tierra, o la mayor parte de ella, así como la agua. Juntos,debería establecer reglamentos para administrar todo uso dentro de uma misma área de captura” e sua implementação é tida como um desafio à gestão atual (WORSTER14, apud PEREIRA, 2004).


Território, segundo SPOSITO (2004, p.112), pode ser considerado, juridicamente, como a base geográfica de um estado, sobre o qual ele exerce sua soberania e que abrange o conjunto dos fenômenos físicos (rios, mares, solos) e dos fenômenos decorrentes das ações da sociedade civil (cidade, portos, estradas...). ANDRADE (1995) complementa afirmando que o conceito de território não deve ser confundido com o de espaço ou de lugar, estando muito ligado à idéia de domínio ou de gestão de determinada área. Então, a unidade territorial, poderia ser compreendida como uma parte do todo sob o qual se exerce uma determinada ação e domínio. Para a gestão dos recursos hídricos, a bacia hidrográfica é o espaço a ser gerido, é para esta unidade que se fará planos e projetos para a conservação ou preservação das águas.


Para entender a bacia hidrográfica como unidade territorial na gestão dos recursos hídricos, é preciso ir além da conceituação de que se trataria somente das redes de drenagem e suas conexões, mas sim entender a bacia hidrográfica como uma porção de espaço, formada por um conjunto de elementos físicos, biológicos, sociais e políticos que interagem entre si, modificando todo o sistema. LEAL (2003, p.71) propõe que a bacia hidrográfica seja vista como um sistema aberto, onde cada um dos elementos, matérias e energias estejam relacionados. BRESSAN16 citado por OLIVEIRA (2002, p.130) afirma que “a bacia hidrográfica deve ser considerada em seu todo e ao mesmo tempo, em sua relação com as demais parcelas (conjunto de 13 termo utilizado por LEAL,2000,p.32).

Não se pode confundir a unidade territorial para que se destine a gestão dos recursos hídricos – a bacia hidrográfica e a unidade administrativa que ainda administra os recursos hídricos – municípios, Estados ou União. A água é um bem de domínio público (art.1 da Lei 9.433/98) e sendo assim, há respaldo para o exercício de sua administração pela esfera governamental.


DASMANN et al. ao ser citado por PIRES, SANTOS e DEL PRETTE (2002, p.18) afirmam que a bacia hidrográfica apresenta características biogeofísicas que denotam sistemas ecológicos e hidrológicos relativamente coesos. Ao se reconhecer a bacia hidrográfica como um sistema, tudo o que ocorre na bacia hidrográfica repercute direta ou indiretamente nos rios e na qualidade e quantidade das águas (LEAL, 2003). Mais ainda, tudo o que acontece com as águas, que possam alterar suas características qualitativas ou quantitativas, afetam por consequência todos os demais elementos que compõem este sistema. Esta forma de abordagem que procura reconhecer os efeitos causados pela água e vice-versa, faz com que o estudo do espaço, no caso, uma bacia hidrográfica, torne-se complexo.


OLIVEIRA (2002, p.134), sugere que o assunto seja abordado de forma complexa e transdisciplinar, porque “além das dimensões ecológicas, econômicas, sociais, culturais e políticas, permite compreender também as dimensões afetivas, éticas, estéticas, poéticas e espirituais envolvidas, mais do que passíveis de serem incorporadas – necessárias para uma educação integral do ser humano”. No entanto, a bacia hidrográfica, vista como unidade territorial não pode ser interpretada e diagnosticada de maneira tão complexa, como propõe a autora, pois pode comprometer o prognóstico de uma bacia ao analisar e ponderar grandes quantidades de variáveis. Pelo contrário, deve-se eleger características e metodologias capazes de diagnosticar e prognosticar o espaço de maneira simplificada e que possa ser atualizada frequentemente .


A utilização da bacia hidrográfica na gestão dos recursos hídricos tem diversas vantagens. Este recorte espacial, sendo limitado pelos divisores de água, transforma a bacia hidrográfica num recorte extremamente concreto, tanto em seu aspecto espacial, quanto no temporal (LAMONICA, 2002). Comparando as divisões federativas e a bacia hidrográfica, esta última sugere maior compartilhamento da atuação, pois os estados e municípios pertencentes a uma mesma bacia devem atuar na gestão das águas sem que uma unidade administrativa federal tenha supremacia sobre as demais. Caso a unidade territorial fosse um estado, outros estados que pertencessem a mesma bacia hidrográfica, não poderiam participar efetivamente de decisões acerca da água , pois a autonomia para legislar e atuar seria do estado que é unidade territorial. 

Além disso, se as unidades federativas brasileiras fossem a unidade territorial para a gestão dos recursos hídricos, a sociedade civil e os usuários teriam participação reduzida, pois suas representações seriam através de vereadores e deputados, representantes da sociedade mais componentes das esferas governamentais. Para o gerenciamento de recursos hídricos, a unidade bacia hidrográfica também incentiva a integração interestadual para a formação das instituições e nas tomadas de decisões, contribuindo para que a conservação da qualidade e quantidade da água seja unânime em todos os estados.


Outra importante vantagem da utilização da bacia hidrográfica é o fato de levar a população ao encontro com os sistemas hídricos, porque a bacia hidrográfica, de maneira simplista, representa uma área drenada pelas águas. Esta aproximação proporciona maior envolvimento dos habitantes nos projetos e decisões referentes a água e também propicia uma visão mais focada nas condições naturais, valorizando os aspectos ambientais de um lugar. CEPAL18 citado por LEAL (2003, p.72) indica outros aspectos positivos na adoção da bacia hidrográfica como espaço territorial e são eles:



a) possibilidade de organizar a população em relação à temática ambiental, em função das águas, superando deste modo as barreiras impostas por limites e setores políticos e administrativos, facilitando comunicação entre eles;



b) permite uma maior facilidade para sistematizar e executar ações dentro de um espaço onde se pode colimar os interesses dos atores ao redor do uso do território da bacia, de uso múltiplo da água e do controle de fenômenos naturais adversos;



c) possibilidade de avaliar os resultados alcançados em termos de manejo dos recursos naturais, visto a sua repercussão na descarga d’água, ou seja, trabalhando com base nas bacias hidrográficas pode-se medir o que está se conseguindo em termos da desejada sustentabilidade ambiental;



d) o uso de critérios hídricos ambientais estabelece como princípio o respeito ao ambiente e seu funcionamento físico ecológico; ao considerar os critérios sociais pode-se obter a equidade, a minimização de conflitos e a segurança da população;



e) favorece o crescimento econômico, mediante o melhor uso dos recursos naturais da bacia e dos recursos de infra-estrutura existente de modo harmônico com as metas de transformação produtivas e de uso.


No entanto, a utilização da bacia hidrográfica como unidade territorial ainda representa um grande desafio à gestão dos recursos hídricos, porque seus limites muitas vezes não coincidem com as unidades federativas, por ser uma unidade de abrangência muito variada e por ainda não ter elos afetivos da população com o lugar bacia hidrográfica.


O fato da bacia hidrográfica muitas vezes não coincidir com as unidades federativas, implica em administrar as necessidades e vontades distintas entre governos. Implica em formular planos e projetos sem beneficiar estados que porventura sejam mais fortes politicamente ou economicamente, sem interferir nas políticas do ordenamento territorial, mas ao mesmo tempo buscando ações e medidas eficientes, que de fato possam contribuir para a conservação das águas. A gestão dos recursos hídricos utiliza a bacia hidrográfica como unidade territorial, mas precisa do vínculo com as unidades administrativas, para que dentro de um mesmo estado não ocorram ações tão distintas que possam prejudicar bacias cujo controle seja mais rigoroso e para que a gestão territorial, cujo território são as unidades federativas, possa trabalhar em conjunto com a gestão das águas.


RUTKOWSKI et. SANTOS (1998) citam que a divisão de uma região pelo critério de bacias hidrográficas não é eficiente, pois não assume a área de real influência e nem leva em consideração a vocação da área em questão. As autoras sugerem que quando o foco forem áreas urbanas, que se utilize outra unidade territorial, a bacia ambiental, pois neste ambiente, a complexidade aumenta pela diversificação de produtores e consumidores, pelo aumento das relações intrínsecas à bacia e, na sua dependência de fontes externas. Os limites de uma bacia ambiental são flexíveis e são estabelecidos pelas relações ambientais de sustentabilidade de ordens ecológica, econômica (financeira e administrativa) e social (política, cultural e espiritual).


A utilização da bacia hidrográfica também dificulta o diagnóstico da demanda da água bem como ações futuras, pois a população é caracterizada quantitativamente e qualitativamente segundo as unidades federativas. Ou seja, para se saber quantos habitantes existem em uma determinada bacia, não bastam apenas os censos realizados por órgãos competentes, que ainda utilizam as unidades federativas, pois os erros gerados em se utilizar populações aproximadas para cada bacia hidrográfica podem comprometer planos e projetos importantes.


Analisando a abrangência de uma bacia hidrográfica, esta pode ser composta por várias bacias hidrográficas menores. No Brasil, as maiores configurações de bacia hidrográficas são chamadas de regiões hidrográficas e são em número de 12 (ANA, 2002) e em contrapartida, em cada município, há várias bacias, micro-bacias e subbacias. O tamanho e a heterogeneidade de cada bacia a ser gerenciada determinam o nível de aprofundamento de planos e projetos para a gestão das águas. O complexo sistema da gestão dos recursos hídricos, ou seja, a complexidade das bases legais e institucionais inviabiliza a utilização de micro-bacias como unidade territorial para a gestão dos recursos hídricos, mas por outro lado, a gestão dos recursos hídricos tampouco deve utilizar grandes bacias hidrográficas, que envolvam muitas cidades, ou uma grande variedade de características físicas e humanas. Essas bacias dificultam o trabalho dos comitês, a criação dos planos de recursos hídricos e a participação de todos os envolvidos. Bacias muito heterogêneas, tanto fisicamente como socialmente, dificultam nas tomadas de decisões, porque se instalam necessidades e usos da água divergentes ou até mesmo conflitantes.


MATTOS et al. (2003) comentam que deve-se proporcionar aos usuários e a sociedade um maior entendimento sobre a situação que se encontra seu espaço e promover um maior comprometimento com a conservação dos recursos hídricos. Para isso, deve-se aproximar os objetivos da realidade local, primando por buscar uma unidade territorial em tamanho e complexidade compatível com a realidade local. Estes autores propõem ainda que o território das bacias hidrográficas deve ser dividido em unidades menores, chamados de unidades de gestão e esta divisão deverá ocorrer segundo características hidrológicas, geomorfológicas e usos da água e do solo.


AMARAL (2002) confirma esta necessidade, ao afirmar que esquemas de subdivisão de grandes bacias devem ser adotados, sendo necessário articulação entre as partes. Para facilitar a gestão dos recursos hídricos, de forma a permitir ações regionais integradas, o Conselho Estadual de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo, adotou como atributos desejáveis para cada unidade de gerenciamento, área não muito maior que 25 mil Km2, número máximo de municípios em cerca de 50, distâncias rodoviárias envolvidas no máximo da ordem de 300 Km e relativa homogeneidade sócio-econômica. Minas Gerais também dividiu suas bacias tendo como atributo básico, um relativo grau de homogeneidade, a partir das características físicas (principalmente a distribuição temporal das chuvas) e as iniciativas de organizações da sociedade já existentes. Também determinou que as unidades deveriam possuir 50 municípios no máximo (COELHO; SOLERO; BOSON, 2003).


A maioria da população residente em um espaço, ainda não apresenta elos afetivos com a bacia hidrográfica. Segundo SILVA JÚNIOR (2004), “um território envolve não só uma relação de poder e posse sobre o espaço, mas há nessa unidade física, dimensões subjetivas, onde o indivíduo expressa um elo muito forte com o ambiente onde vive, conferindo-lhe outro significado”. Neste sentido, a bacia hidrográfica não se constitui num território do indivíduo, ou seja, a subjetividade do espaço geográfico ou seus elos com o lugar ainda se dá aos municípios e aos estados que vivem e não com a unidade territorial bacia hidrográfica. LEAL (2003, p.73) afirma que é preciso construir na população e nos diversos agentes da produção do espaço a noção da bacia hidrográfica com sua rede de drenagem e divisores naturais não coincidentes com os limites administrativos.

Para que a bacia hidrográfica seja reconhecida pela sociedade é preciso uma mudança cultural e educativa. É preciso selecionar e adotar áreas menores, afim de aproximar a população dos recursos naturais, vincular nos meios de comunicação o estado que se encontra cada bacia e as decisões firmadas pelo sistema de gestão e incentivar a participação da população nos comitês e nos projetos, para que possam contribuir na elaboração de panoramas reais e soluções efetivas.

O Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos – SINGERH.

A Lei Federal 9.433/97 em seu título II, também estabelece um arranjo institucional, a saber, o Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos - SINGERH, que tem por objetivo coordenar, arbitrar administrativamente os conflitos, implementar a política, planejar, regular e controlar o uso, conservar e recuperar os recursos hídricos e promover a cobrança pelo uso dos recursos hídricos. Integram o sistema:



a) o Conselho Nacional de Recursos Hídricos; 



b) os conselhos de recursos hídricos dos estados e do Distrito Federal;


c) os comitês de bacia hidrográfica;


d) os órgãos dos poderes públicos federal, estaduais e municipais, cujas competências se relacionem 


com a gestão de recursos hídricos e;



e) as agências de água.


O gerenciamento dos recursos hídricos ocorre em dois níveis jurisdicionais: os estados e a União. Sendo assim, todos os rios que nascem e tem sua foz em um mesmo estado é dito rio estadual e os demais são tidos como federais. Sob este aspecto, é notável a divisão do gerenciamento em âmbito estadual e federal. No entanto, os potenciais hidráulicos em qualquer rio são bens da União, bem como as águas em depósitos decorrentes de suas obras e por isso pode haver bacias

hidrográficas com rios de domínio estadual e federal (LANNA, 2001, p. 25). 

A Lei 9433/97, em seu Capítulo II, define as competências do Conselho Nacional de Recursos Hídricos bem como sua composição19, que deve ter representantes dos Ministérios e Secretarias da Presidência da República, com atuação no gerenciamento ou no uso de recursos hídricos, representantes dos 19 O Decreto nº 2612/98 estabelece a composição e competências dos representantes do Conselho Nacional dos Recursos Hídricos, conselhos estaduais de recursos hídricos, representantes de usuários e das organizações civis.  Esta instituição é um órgão deliberativo e normativo, capaz de examinar e resolver problemas de sua competência, assim como estabelecer normas. O Conselho Nacional de Recursos Hídricos tem como função:



a) promover a articulação do planejamento de recursos hídricos com osplanejamentos nacional, regional estaduais e dos setores usuários;



b) arbitrar, em última instância administrativa, os conflitos existentes entre entidades pertencentes ao sistema;



c) deliberar sobre as questões que lhe tenham sido encaminhadas pelos conselhos estaduais de recursos hídricos ou pelos comitês de bacia hidrográfica;



d) analisar propostas de alteração de legislação pertinentes a recursos hídricos e à Política Nacional de Recursos Hídricos;



e) estabelecer diretrizes complementares para a implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, aplicação de instrumentos e atuação do Sistema Nacional dos Recursos Hídricos;



f) aprovar propostas de instituição dos comitês de bacia hidrográfica e estabelecer critérios gerais para a elaboração de seus regimentos;



g) aprovar o Plano Nacional de Recursos Hídricos;



h) acompanhar a execução dos planos de recursos hídricos e determinar as providências necessárias ao cumprimento de suas metas;



i) estabelecer critérios gerais para a outorga de direitos de uso dos recursos hídricos e para a cobrança do uso.


No âmbito estadual, os conselhos estaduais de recursos hídricos têm competências e responsabilidades semelhantes ao conselho nacional, sendo também órgãos deliberativos e normativos, no que diz respeito aos recursos hídricos estaduais. Para assessorar o Conselho Nacional foram instituídas Câmaras Técnicas do Plano Nacional de Recursos Hídricos e de Assuntos Legais e Institucionais, compostas por sete membros eleitos pelo conselho.


Outra importante estrutura que faz parte do sistema de gestão são os comitês de bacia hidrográfica. Estes organismos são órgãos colegiados integrados por representantes da União, dos estados e do Distrito Federal, dos municípios inseridos na bacia hidrográfica, dos usuários da água e das entidades civis com atuação comprovada na bacia. Podem atuar na totalidade de uma bacia hidrográfica, sub-bacia de um tributário do curso de água principal ou tributário desse tributário, ou grupo de bacias ou sub-bacias contíguas. Para serem implementados, devem se autorizados pelo Conselho Nacional ou pelos conselhos estaduais de recursos hídricos.


Os comitês, que também podem ser chamados de parlamento das águas (SILVA, 1998, p.135), são destinados a agir como um fórum de decisão regional, a nível de cada bacia hidrográfica. São organizações responsáveis por tornar a gestão centralizada apenas na esfera governamental, em uma gestão descentralizada e participativa, onde toda a sociedade civil e usuários devem estar envolvidos.


O número de representantes para cada setor, bem como critérios para sua indicação serão estabelecidos pelo regimento dos comitês, limitado a representação dos poderes executivos governamentais à metade do total de membros. Cabe ao comitê: a) arbitrar, em primeira instância administrativa, os conflitos de usos da água; b) aprovar o plano de recursos hídricos da bacia e acompanhar sua execução; c) estabelecer os mecanismos e valores de cobrança pelo uso da água, aprovando o plano de aplicação dos recursos arrecadados e autorizando, quando for pertinente, a aplicação fora da bacia de montantes que excedam 15% do valor arrecadado (LANNA, 2001, p. 27).


É uma estrutura recente, que requer atenção especial para que efetive sua implementação, principalmente no envolvimento da sociedade civil organizada, que até então não tinha poderes nem responsabilidades. Quanto a participação da sociedade civil nos comitês, pode ser classificada segundo os moldes dos modelos gerencial, regulatório ou popular. O modelo gerencial prevê a eleição de representantes pela sociedade, baseada na suposição de que os representantes estejam aptos a captar os anseios da população e de que seja imune a pressões corporativas. O modelo regulatório vê o governo como um árbitro ou regulador entre os vários grupos que visam a provisão de seus próprios interesses.


Pode sujeitar o próprio governo às pressões de grupos melhores organizados. O terceiro modelo, o chamado popular prevê a participação direta da sociedade nas decisões, mas segmentos pouco organizados da população podem ser menosprezados. Na Lei 9.433/97, o modelo de participação adotado é caracterizado como regulatório, pois ao mesmo tempo em que abre espaço para a participação da sociedade, restringe, ou condicionam, as suas atribuições deliberativas de diferentes maneiras (LANNA, 2000, p. 6).


A população pode estar representada por associações, ONG’s, universidades, consórcios, entre outras, que devem ser negociadoras dos interesses comuns e representar a sociedade sem vincular suas representatividades ao mercado, a interesses de ordem política ou interesses das empresas financiadoras de projetos correlatos. FELDMANN e BERNARDO21 citados por SILVA (1998, p.162), destacam que as Organizações Não-Governamentais (ONG’s) passaram a ser um dos fenômenos sociais contemporâneos mais instigantes, porque falam legitimamente pela sociedade civil e muitas estão eximidas de dar retorno de seus atos à sociedade que dizem representar.


A efetiva representação da sociedade visa contribuir para atenuar falhas que possam surgir, por falta de informação sobre a dinâmica ocupacional na bacia em questão ou divergências entre opiniões de técnicos e as aspirações da sociedade.


Além disso, a sociedade engajada torna-se fiscalizadora das atividades impactantes e ajuda no monitoramento e controle ambiental, que até hoje é função do governo. Por outro lado, caso a sociedade seja mal representada, prejudicará a participação popular, desmotivando e diminuindo a credibilidade nos comitês. BEIERLE22 citado por LANNA (2000, p.3) destaca as seguintes contribuições ou metas a serem atingidas pela participação da sociedade:



1. educação e informação à sociedade;



2. incorporação de valores sociais na tomada de decisão;



3. incremento da qualidade substantiva das decisões;



4. incremento na confiança nas instituições públicas;



5. redução de conflitos entre agentes;



6. melhoria nas relações custo -efetividade.


Esta nova gestão participativa viabilizada pelos comitês requer uma sociedade preparada e atuante, para que as decisões possam ser tomadas em todos os níveis e neste sentido há um longo caminho a percorrer. A mídia e os meios de comunicação em massa têm papel fundamental, pois contribuem no processo da busca e análise de informações que diagnosticam o ambiente e a sociedade, bem como facilitam a identificação dos anseios da população. Além disso, contribuem no processo de divulgação das decisões tomadas e suas possíveis consequências. Aumentando a informação, aumenta também as condições da sociedade analisar e criticar as decisões tomadas, tornando-a cada vez mais responsável em atuar e decidir.


Além dos desafios para a efetiva participação da sociedade, a experiência brasileira vem demonstrando que em muitos comitês, há falta de comprometimento, representatividade e legitimidade. São muitas as causas e dentre elas pode-se apontar:


a) de ordem física:


Bacias hidrográficas muito extensas dificultam a participação da sociedade civil, dos usuários e seus governantes nas reuniões. Nestes casos, há necessidade de divisão das decisões e participações em sub-bacias. Segundo SERRICHIO (2004) 23, um dos grandes desafios do Ceivap (Comitê para Integração da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul), é estimular a mobilização e a organização nas sub -bacias, dentro da proposta de descentralização e democratização do gerenciamento dos recursos hídricos, sem perder, no entanto, a perspectiva da integração e compatibilização das ações na área da bacia como um todo. Se a unidade territorial bacia hidrográfica compreende mais de um estado, há ainda a necessidade de articular as decisões a nível federal e estadual e isso ainda é um grande desafio para a gestão de recursos hídricos brasileira.


b) de ordem econômica:


No Brasil, ainda estão se formando os comitês e muitos ainda não possuem suas agências de bacia, dificultando a arrecadação de recursos. Sendo assim, muitos comitês sofrem com a falta de recursos financeiros para serem aplicados nas ações definidas em suas respectivas plenárias (MOREIRA; ALÍPAZ, 2003, p. 17), desmotivando os membros deste comitê. Outro problema econômico enfrentado está no fato de que muitos comitês não possuem instrumentos financeiros como os Fundos de Recursos Hídricos e quando os têm, como no caso de comitês no estado de Santa Catarina e Rio Grande do Sul, não é estabelecido critérios para a disponibilização dos

recursos depositados nesses Fundos (MOREIRA; ALIPAZ, 2003, p. 17).


c) de ordem administrativa:


Os Comitês de bacias hidrográficas têm como unidade territorial a bacia hidrográfica, que nem sempre coincide com os limites das unidades administrativas brasileiras. Os estados e municípios que compõem um comitê nem sempre possuem a mesma estrutura administrativa ou as mesmas vontades políticas. BARROS (2002) afirma que “existe um vácuo no modelo administrativo brasileiro entre municípios e estados e entre estado e união”. Esta diversidade cultural das organizações e a complexidade das instituições impõem aos Comitês uma articulação muito bem planejada para que os diferentes níveis governamentais tenham suas autonomias asseguradas. No entanto, os comitês não devem se tornar palco para discussões e questionamento sobre a função e dever do governo e dos usuários. Obviamente existirão conflitos entre os detentores de força econômica ou política e a sociedade, mas deve-se ter clareza dos objetivos destas reuniões e mais ainda, deve-se ter representantes capacitados e orientados para que busquem decisões e não desvirtuem da função destas entidades.


LANNA (2000) ainda cita o fato de que as pessoas que se envolvem nos comitês quase sempre são as mesmas, tendo assento em diversos fóruns, o que prejudica o agendamento de reuniões. Também alerta que muitas reuniões são demoradas e pouco objetivas, o que desestimula a participação dos membros e ainda ressalta que não cabe ao comitê estruturar alternativas para a bacia, mas sim deliberar sobre um elenco delas, o que não vem acontecendo por falta das Agências de Água ou entidades com este fim. Ele afirma que: Um dos óbices a essa medida é que esse respaldo técnico seja custeado pelos recursos obtidos da cobrança, criando um ciclo vicioso: por que não há cobrança, não é provido o apoio técnico, o que faz com que os comitês não funcionem devidamente, e com isso, não possam deliberar sobre a instituição de cobrança... não se faz cobrança sem que haja previamente a outorga do uso da água e essa passa pela criação de um cadastro de usuário permanentemente atualizado.


Voltando a estrutura do sistema de gerenciamento dos recursos hídricos, mais um importante organismo a ser conhecido, são as Agências de Água, que devem exercer a função de secretaria executiva do respectivo ou respectivos comitês. Também são chamadas de agências de bacia e são consideradas o braço técnico do sistema de gestão. Dentre suas atribuições, as agências são responsáveis pela elaboração dos Planos de Recursos Hídricos, propor aos respectivos comitês o enquadramento dos corpos de água em classes, os valores a serem cobrados pelo uso dos recursos hídricos e gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos.


A Agência Nacional da Água, a ANA, tem a mesma função das Agências de Água, mas em nível federal, quando uma bacia compreende mais de um estado. É uma autarquia com autonomia administrativa e financeira vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, que pode firmar convênios com os gestores de recursos hídricos dificultam a arrecadação de verbas, quando não há agência de bacia implantada. LEAL (2000) afirma que com a implantação da ANA algumas influências serão exercidas sobre os sistemas de gerenciamento de recursos hídricos dos estados brasileiros, como no caso dos Contratos de Gestão, nos quais a ANA poderá delegar algumas funções aos estados, incluindo a outorga do direito do uso da água de domínio da União.


Uma série de obstáculos barra a implantação das agências de bacia por todo o Brasil. Para existir, tem que haver um comitê formado e viabilidade financeira assegurada pela cobrança do uso dos recursos hídricos. A Lei 9.433/97 criou um grande impasse para a criação das agências de bacias, ao definir que uma agência só pode ser criada após a implantação da cobrança pelo uso da água e também ao estabelecer que a agência deve propor aos comitês os valores a serem cobrados pelo uso da água. Então fica a pergunta, como implantar a cobrança da água se precisa de uma agência para estabelecer o valor e se esta agência só poderá ser criada após a implantação da cobrança?


No artigo 47 da Lei 9433/97, afirma que os consórcios e associações municipais poderão receber delegação do Conselho Nacional ou dos conselhos estaduais para exercer as funções de competência da agência, enquanto este organismo não estiver definido. Este artigo provavelmente se valeu do fato de alguns consórcios tais como o Consórcio Intermunicipal das Bacias do Rios Piracicaba e Capivari já estarem exercendo as funções de agência de bacia tendo capacitação técnica e financeira.


Ainda esta mesma lei, em seu artigo 38, define que os comitês poderão estabelecer os mecanismos de cobrança mesmo sem existir sua respectiva agência. O fato é que muitos comitês não possuem condições técnicas e nem financeiras de operacionalizar também esta função. Estão sendo formuladas diversas maneiras para legalizar entidades com funções de agências de água, como o caso da lei sancionada em 2004 sob o número 10881/2004 que dispões sobre contratos de gestão com entidades delegatórias de Agência de Água relativas a gestão dos recursos hídricos. Esta lei, assim como a medida provisória 165/2004 são caminhos que a Agência Nacional da Água, a ANA, encontram para solucionar este impasse.


Também fazem parte da estrutura do sistema, as organizações civis, que podem ser consórcios e associações intermunicipais, associações regionais, locais ou setoriais de usuários, organizações técnicas e de ensino e pesquisa, organizações não governamentais e outras organizações reconhecidas pelo Conselho Nacional e pelos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos. LACORTE25 citado por SILVA (1998, p.101) afirma que os consórcios municipais representariam um avanço ao propor a descentralização, permitindo a manifestação de propostas diferentes na solução dos conflitos através das forças políticas regionais e da participação de outros segmentos sociais. CRUZ (2001, p. 72) ainda aponta a vantagem de que os consórcios têm conseguido melhor interação entre prefeitos de diferentes partidos.
Instrumentos da Política Nacional dos Recursos Hídricos.

A Lei 9.433/97 ainda define instrumentos para a Política Nacional de Recursos Hídricos, que são: os planos de recursos hídricos; o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo usos preponderantes da água; a outorga de direitos de uso; a cobrança pelo uso; a compensação a municípios e o sistema de informações sobre recursos hídricos.


Os Planos de Recursos Hídricos são planos diretores de longo prazo, com horizonte de planejamento compatível com o período de implantação de seus programas e projetos. No Brasil, além do Plano Nacional de Recursos Hídricos em elaboração, foram desenvolvidos aproximadamente 66 planos de recursos hídricos (ANA, 2003, p.46).


Estes planos devem conter no mínimo:


I – diagnóstico da situação atual dos recursos hídricos;


II - análise de alternativas de crescimento demográfico, de evolução de atividades produtivas e de modificação dos padrões de ocupação do solo;


III – balanço entre disponibilidades e demandas futuras dos recursos hídricos, em quantidade e qualidade, com identificação de conflitos potenciais;


IV – metas e racionalização de uso, aumento da quantidade e melhoria da qualidade dos recursos hídricos disponíveis;


V – medidas a serem tomadas, programas a serem desenvolvidos e projetos a serem implantados, para o atendimento das metas previstas;


VIII – prioridades para outorga de direitos de uso de recursos hídricos;


IX – diretrizes e critérios para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos;


X - proposta para criação de áreas sujeita a restrição de uso, com vistas à proteção dos recursos hídricos.


A fase do diagnóstico deve relatar a situação existente sob os aspectos físicos, econômicos, sociais, ambientais e sobre a demanda dos recursos hídricos. RIZZI (2003) sugere que um plano hidrológico deve diagnosticar o meio físico preferencialmente em sua morfologia, cartografia, climatologia, hidrografia ou o conhecimento da distribuição das redes de drenagem, as características geológicas e edafológicas, a distribuição territorial e de agrupamento de superfícies segundo a

ocupação do solo por atividades setoriais e a infra-estrutura viária que permite localizar principais acessos aos recursos hídricos. Também deve abordar aspectos humanos, para quantificar a demanda humana e seu assentamento, suas características sociais e econômicas e além disso, prover informações suficientes para prever o crescimento populacional. Quanto às informações hidrológicas é importante ser considerada a elaboração de um inventário de recursos hídricos, um estudo do sistema atual e das demandas futuras de utilização, tais como barragens, obras de engenharia, sistemas públicos e privados, irrigação, indústrias, produção de energia elétrica, além de um balanço hídrico de oferta e disponibilidade.


Um plano hidrológico também tem que estabelecer diretrizes com o objetivo de evitar inundações, criando medidas para controle de cheias. Precisa atentar à qualidade da água, e para isso deve estabelecer padrões qualitativos para os corpos de água em função das necessidades, segundo os critérios da Resolução 357/2005 do CONAMA. Para isso, precisa prever um sistema de monitoramento da qualidade da água, tanto para águas superficiais quanto subterrâneas e também incluir no planejamento quais são as medidas de proteção para prevenir sua degradação.


Estes planos devem ser elaborados por uma equipe multidisciplinar sempre visando a democracia e a participação pública. O cenário previsto deverá ser capaz de compreender um horizonte de médio prazo, que segundo RIZZI (2003, p. 468) “raramente ultrapassam 25 anos (normalmente 10 a 12 anos)”.


Três tipos de planos podem ser concebidos: os Planos Nacionais, os Planos Estaduais e os Planos de Bacias Hidrográficas. Estes últimos podem ser divididos naqueles que os cursos de água estão totalmente em um único estado (planos de bacia hidrográfica de rios sob domínio estadual) e aqueles que abrangem mais de um estado (planos de bacia hidrográfica de rios sob domínio federal). 

Os planos de recursos hídricos devem ser integrados e complementares quando necessário. Parece lógico que o nível de detalhamento dos planos de recursos hídricos precisa ser maior quanto menor for o âmbito espacial do plano. Isto demonstra que a escala espacial atribuída a uma bacia hidrográfica, efetivamente contribui para a eficiência do plano e também para as decisões do comitê de cada bacia hidrográfica.


Bacias hidrográficas que possuem diversidade acentuada, como grande amplitudes pluviométricas, diferenças acentuadas nas demandas da água e nas características sócio ocupacionais, podem ter planos generalizados, cuja quantidade de variáveis implicaria em planos ineficientes e inflexíveis, que para mudar algum detalhe haveria necessidade de ser refeito todo o processo (LANNA, 1999). Também prejudicaria a atualização de diagnósticos, influenciando nos resultados futuros.


Os planos estaduais devem ser gerados a partir da agregação dos planos de bacias sob domínio estadual. Já os planos de bacia sob domínio federal devem agregar os planos dos estados que compartilham a bacia e finalmente o plano nacional deve agregar todos os planos anteriores.


Aos planos de bacias hidrográficas de rios sob domínio estadual ou sub-bacias hidrográficas, cabe o melhor detalhamento necessário às tomadas de decisões, a efetiva participação da sociedade envolvida na busca pelas melhores soluções e por outro lado a efetiva utilização das diretrizes dos planos menos restritivos. Quando o plano de recursos hídricos transpassa o limite de um estado, através dos planos de bacias sob domínio federal, a bacia hidrográfica torna-se uma unidade integradora das diretrizes da gestão de recursos hídricos e representa um fortalecimento da idéia de nação em detrimento da autonomia dos estados.


A suposta idéia de que os planos de recursos hídricos mais amplos agreguem plenamente os planos mais restritivos, na prática, apresentam falhas. A pressuposição de que não existam conflitos de demandas e interesses de uma bacia em relação à outra, ou em relação a políticas setoriais, tais como a energia elétrica é errônea. Segundo LANNA (1999, p. 73) “os planos mais abrangentes devem procurar compatibilizar as demandas dos planos mais restritivos, sem entrar em grandes detalhes, evitando com isso a inflexibilidade e a burocracia excessiva. Sempre que as questões puderem ser tratadas em âmbitos mais restritivos, isto deverá ser feito”.


Os principais desafios dos planos de bacias hidrográficas podem estar relacionados a: a) Dinâmica espacial - que motiva a constante atualização dos diagnósticos e prognósticos da bacia como um todo e para isto, vale ressaltar a importância da adequada previsão do crescimento demográfico e das demandas; b) Interdependência dos planos – sinergia entre os planos menos e mais restritivos, buscando flexibilidade das ações definidas nos planos.


Além dos planos de recursos hídricos, outro instrumento da PNRH é a outorga da água, que é um mecanismo pelo qual o usuário recebe autorização ou concessão para fazer uso da água (SETTI et al., 2001, p 80). KELMAN citado por SILVA (1998, p. 155) afirma que “a outorga está condicionada à disponibilidade hídrica e em situação de escassez, seja para captação, seja para diluição de efluentes, os não-outorgados deverão ser reprimidos para garantir a utilização de água”.


Quando o rio está sob domínio do estado, a outorga deve ser função do governo do estado. A Lei 9.433/97 prevê uma maneira de desfazê-la quando há conflitos, através do artigo 14, onde cita que o Poder Executivo Federal poderá delegar aos estados e ao Distrito Federal competência para conceder outorga de direito de uso de recursos hídricos de domínio da União. A outorga garante proteção do usuário contra o uso de outros usuários que não a possuam.


Segundo SILVA (1998, p. 155) a outorga se dá segundo três critérios: a) outorga ripária: não é uma outorga propriamente dita, mas estabelecida informalmente entre os proprietários ribeirinhos; b) outorga controlada: diz respeito ao controle da outorga pelo poder público, possibilitando controle do uso. Este instrumento permite a realocação da água para

outros usos; c) outorga transferível: refere-se ao mecanismo de outorga inicial que antecede o estabelecimento de um mercado de águas. Este instrumento foi implantado em 14 estados brasileiros e no Distrito Federal (ANA, 2003, p.49).


O terceiro instrumento da política nacional dos recursos hídricos é o enquadramento dos corpos de água. Este instrumento tem como objetivo assegurar a qualidade da água para os usos mais exigentes a que forem destinadas. Os cursos de água devem ser classificados segundo padrão estabelecido pela resolução 357/2005 do CONAMA. E por último, talvez o mais polêmico e importante instrumento da política nacional é a cobrança da água. Este instrumento objetiva cobrar pelo valor da água em si e pelos usos ambientais e não deve ser confundido com o valor cobrado para captação e tratamento de água. Tem por objetivo racionalizar o uso da água e obter recursos para a gestão. Os valores arrecadados devem ser aplicados na bacia em que foram gerados, em projetos, obras e estudos, bem como para o pagamento das despesas administrativas. Devem ser cobradas:



a) derivação ou captação de parcela da água existente em um corpo de água para consumo final, inclusive abastecimento público, ou insumo em processos produtivos;



b) extração de água de aqüíferos subterrâneos para consumo final ou insumo de processo produtivo;



c) lançamento de esgotos e demais resíduos, tratados ou não, no corpo de água com o fim de diluição, transporte ou disposição final;



d) aproveitamento dos potenciais hidroelétricos;



e) outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da água existente em um corpo de água.


Desde 1934, o Código das Águas já propunha que houvesse mecanismos capazes de assegurar a utilização “sustentá vel” da água e já se poderia ter a cobrança implantada, no entanto, o Ceará é o único estado brasileiro que assim fez e atualmente, o Comitê da Bacia do Paraíba do Sul aprovou propostas metodológicas para a fase inicial de cobrança que foi aprovada pelo Conselho Nacional dos Recursos Hídricos em 2002 (ANA, 2003, p. 479).


A cobrança pelo uso das águas é um importante instrumento para a implementação da atual gestão dos recursos hídricos, pois quando há recursos financeiros, fomenta-se a elaboração e execução de planos e programas, que por conseqüência, aumenta o interesse da população e dos usuários em conhecer e analisar os projetos e a alocação da verba oriunda da cobrança, aumentando a participação nos comitês de bacias hidrográficas. A cobrança pelo uso da água também pode ser fonte de recursos financeiros para aumentar e equipar o corpo técnico administrativo.


No entanto, este instrumento merece atenção especial tanto para a definição de valores quanto para sua implementação, pois ao ser repassado a todos, aumenta os gastos da população e do setor industrial, influenciando no desenvolvimento regional e até mesmo no poder de competitividade de mercado dos produtos que necessitam da água em seus processos produtivos. Uma vez incorporado os gastos com a cobrança da água no valor do produto, seu custo final tem que ser competitivo com os demais produtos similares do mercado e neste ponto a cobrança além de ser definida para

cada bacia hidrográfica, seus valores também devem ser pensados de acordo com o impacto causado em todo um mercado.


Em São Paulo, a assembléia legislativa barrou a cobrança da água em 1999, pois entenderam que o estado não deveria ser o pioneiro nesta cobrança, porque a nova taxa criaria uma desvantagem competitiva para a indústria paulista diante dos estados que não teriam este tributo (SPORL, 2002). Posteriormente, foram feitas propostas entre o governo, os setores produtivos, as empresas de saneamento municipais e os órgãos da sociedade civil organizada, que dentre seus itens, caberia a cada comitê apresentar descontos, diminuir valores de cobrança ou até não cobrar. SPORL (2002, p. 228) acredita que só quando começar a cobrança pelo governo federal e houver pressão da sociedade civil e do sistema produtivo, o projeto de lei que estabelece a cobrança entrará novamente em pauta.

Gestão dos recursos hídricos no estado do Paraná.

A partir da formulação da política nacional dos recursos hídricos em 1997, os estados brasileiros são convocados a instituir instrumentos e modelos correspondentes. Segundo COSTA (2002, p.74), os conceitos que orientaram o modelo

estadual tratam-se de articulações de ações e instrumentos em três níveis:



a) tradicional comando e controle, exercido no espaço de atuação do setor público, cujo aparato de fiscalização e monitoramento precisa ganhar sustentabilidade e maior eficiência;



b) o patamar dos instrumentos econômicos de gestão, que funcionam somente quando atua-se com responsabilidade compartilhada entre o setor público e interesses privados, de modo a induzir os agentes que se apropriam de recursos naturais a internalizar custos de produção que são externalizados à toda a sociedade;



c) a nível de diplomas de conformação do próprio mercado disponível aos produtores, mediante a auto-gestão da qualidade e de tecnologias de produção ambientalmente corretas.


O Conselho Estadual de Recursos Hídricos foi instalado em 26 de julho de 2001, sendo majoritariamente composto por representantes do governo do estado e caracteriza -se por ser a instância mais elevada das decisões e recursos. Cabe a este, dentre outras funções, aprovar as proposições do Plano Estadual de Recursos Hídricos, instituir os comitês de bacia hidrográfica, bem como arbitrar e decidir conflitos entre comitês e estabelecer critérios para a cobrança pelo direito de uso. Sua função é semelhante a do Conselho Nacional de Recursos Hídricos, ao concentrar atividades de planejamento e indução política. Para prestar apoio técnico, logístico e administrativo, foi criada uma Secretaria Executiva do Conselho Estadual de Recursos Hídricos e para instruir nas decisões referentes à gestão do Fundo Estadual de Recursos Hídricos, foi criada uma câmara técnica de caráter permanente.


Conforme decreto 2315/2000, os comitês de bacias hidrográficas no estado do Paraná devem ser compostos por representantes das instituições públicas estaduais, representantes de municípios, representantes de usuários, e no mínimo dez membros, sendo que:



a) até 2/5 dos membros representantes dos poderes públicos da União, do estado e dos municípios;



b) até 2/5 dos membros representantes dos setores usuários;



c) pelo menos 1/5 dos membros, representantes da sociedade civil, que anteriormente devem ser reconhecidas pelo Conselho Estadual;
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